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Resumo
O presente estudo tem por objetivo discorrer, por meio 
de análise da doutrina e jurisprudência, sobre a evolu-
ção dos direitos e deveres dos empregados domésticos 
no Brasil, buscando entender a crescente mudança des-
de o início de suas garantias legais até a aplicabilidade 
dos direitos regulamentados pela Emenda Constitucional 
72/2013. Partiremos pela origem do trabalhador do-
méstico no Brasil, passando por seus direitos e deveres 
previstos na legislação; mencionaremos ainda sobre a 
Convenção da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), focando no direito dos trabalhadores domésti-
cos; e, por fim, a mais recente alteração – a Emenda 
Constitucional 72/2013, na qual foram regulamentados 
diversos direitos do trabalhador doméstico –, bem como 
as dificuldades na sua aplicabilidade.
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Emenda Constitucional 72/2013.
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AbstRAct
This study case aims to discuss through analysis of 
doctrine and jurisprudence, the evolution of the rights 
and duties of housekeepers in Brazil, seeking to unders-
tand the increasing changing from the beginning of their 
applicability to the legal guarantees of rights regulated 
by Constitutional Amendment 72/2013. Starting in the 
origin of the housekeepers in Brazil, through its rights 
and duties under the law, we will also discuss about 
the Convention of the International Labour Organization 
(ILO) focusing on the rights of housekeepers, and finally 
the most recent change Constitutional Amendment 72 
/ 2013 which was regulated to various housekeepers 
rights and the applicability of these difficulties.
Keywords: law; domestic work; evolution; Constitutional 
Amendment 72/2013.
IntRodução
No início, o trabalhador doméstico não tinha nenhuma 
legislação que o amparasse, e com isso o único meio para 
que fossem resguardados alguns, digamos, pequenos direitos 
existentes na época, era a aplicação do Código Civil de 1916, 
que se referia à classe de trabalhadores como um todo.
Na sequência, vieram alguns decretos que foram trans-
formados em leis, e o trabalhador doméstico passou a ser 
equiparado ao trabalhador urbano; porém, com a Consoli-
dação das Leis Trabalhistas (CLT) de 1943, o trabalhador 
doméstico ficou desamparado, e somente em 1972 entrou 
em vigor a Lei 5.859, que dispõe sobre a profissão do traba-
lhador doméstico, conforme o artigo 1º da referida lei: “Ao 
empregado doméstico, assim considerado aquele que presta 
serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa 
à pessoa ou à família no âmbito residencial destas, aplica-se 
o disposto nesta lei”.
Abordaremos neste estudo, de maneira mais aprofunda-
da, a evolução da legislação do trabalho doméstico no Brasil, 
tentando ao final demonstrar de forma clara e objetiva as 
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dificuldades que encontramos para a aplicabilidade das leis 
que protegem essa classe que até os dias de hoje ainda é 
discriminada.
1. oRIgem do tRAbAlho doméstIco no bRAsIl
Não se tem conhecimento de que nas sociedades indíge-
nas que faziam parte do território brasileiro, até a vinda dos 
portugueses no ano de 1500, houvesse pessoas que prestavam 
serviços a famílias. 
O trabalho doméstico no Brasil se inicia com a vinda dos 
escravos da África e eram utilizados também para trabalhos 
domésticos, principalmente as mulheres que serviam como 
empregadas, onde cozinhavam ou serviam como criadas.1
Em 1886 fora criado o primeiro dispositivo legal que regu-
lava diversas normas específicas aos trabalhadores domésticos 
no Brasil, ao qual se deu o nome de Código de Posturas do 
Município de São Paulo, em que se estabeleceram as primeiras 
regras para as atividades das “ama de leite” e dos “criados”.2
O referido dispositivo definiu:
O criado de servir, como toda pessoa de condição livre, que 
mediante salário convencionado, tiver ou que quiser ter ocupa-
ção de moço de hotel, hospedaria ou casa de pasto, cozinheiro, 
copeiro, cocheiro, hortelão, ama de leite, ama-seca, engomadeira 
ou costureira e, em geral, a de qualquer serviço doméstico. 
(Artigo 263, Código de Posturas do Município de São Paulo).3
1 SILVA, Maciel Henrique. O trabalho doméstico livre e a lei nos anos finais 
da escravidão no brasil. Disponível em: <http://www.escravidaoeliberdade.
com.br/site/images/Textos.6/macielhenriquecsilva.pdf>. Acesso em: 20 
abr. 2014.
2 GOMES, Douglas. origem do trabalho doméstico no brasil. Disponível 
em: <http://www.ebah.com.br/content/ABAAAfqd4AK/origem-trabalho-
-domestico-no-brasil>. Acesso em: 20 abr. 2014. 
3 MARTINS, Sérgio Pinto. manual do trabalho doméstico. 12. ed. São Paulo: 
Atlas, 2013. p. 2.
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No que se refere aos “direitos trabalhistas”, se é que po-
demos dizer que são direitos, o Código de Posturas do Muni-
cípio de São Paulo determinava que o empregado devesse ter 
um registro junto à Secretaria de Polícia, onde era expedida 
uma caderneta com a finalidade de identificação. O empre-
gado tinha direito ao aviso-prévio na rescisão de contrato 
de trabalho por prazo indeterminado, sendo: de cinco dias 
pelo empregador e oito dias pelo empregado. Mencionava-se 
também a justa causa, que era definida da seguinte forma: 
Considerava-se justa causa para dispensa a doença que impe-
disse o empregado de trabalhar ou se o empregado saísse de 
casa a passeio ou a negócio, sem licença do patrão, mormente 
à noite. Existiam multas para o inadimplemento do contrato, 
que eram convertidas em prisão simples, para qualquer das 
partes, quando não houvesse o respectivo pagamento.4
Após a promulgação da Lei Áurea, em 13 de maio de 
1888, os negros tornaram-se seres humanos livres, sem a 
obrigatoriedade de viver como escravos, sendo certo que 
muitas vezes o pagamento era realizado apenas em troca 
de comida e um lugar para morar. Contudo não estavam 
preparados para o novo estilo de vida que fora concedido a 
eles e muitos continuaram exercendo as mesmas atividades 
desempenhadas anteriormente.
Diante da abolição da escravatura pela Lei Áurea, confor-
me já mencionado acima, e sem uma regulamentação especí-
fica para a categoria de trabalhadores domésticos, aplicou-se 
então o Código Civil, a partir de 1916, no que diz respeito à 
locação de serviços e ao aviso prévio. O artigo 1.216 do refe-
rido código previa que “toda a espécie de serviços ou trabalho 
lícito, material ou imaterial, pode ser contratado mediante 
retribuição” que se estendia também ao trabalho doméstico.
Os artigos que tratam da locação de serviços tem início 
4 MARTINS, Sérgio Pinto. manual do trabalho doméstico. 12. ed. São Paulo: 
Atlas, 2013. p. 2.
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no artigo 1.216 e se estende até o artigo 1.236, que em linhas 
gerais cabe ressaltar as seguintes regras que eram trazidas 
pelo antigo Código Civil.
A retribuição pecuniária apenas poderia ser exigida após 
a conclusão do serviço ou paga em prestações, não havendo 
a obrigatoriedade de que o pagamento fosse realizado em 
uma só parcela ou logo após a conclusão dos serviços. No 
que tange aos contratos, este poderiam ser de no máximo 4 
(quatro) anos. 
Art. 1.220. A locação de serviço não se poderá convencionar por 
mais de 4 (quatro) anos, embora o contrato tenha por causa 
o pagamento de dívida do locador, ou se destine a execução 
de certa e determinada obra. Neste caso, decorridos 4 (quatro) 
anos, dar-se-á por findo o contrato, ainda que não concluída 
a obra (art. 1.225).
Era obrigatório o aviso prévio para a rescisão dos con-
tratos sem prazo determinado, que variava entre 1 a 8 dias. 
O artigo 1.221 do Código Civil de 1916 determinava que, 
não havendo prazo para findar-se o contrato, qualquer das 
partes poderia, mediante aviso prévio, rescindir o contrato, 
desde que este instrumento tivesse sido celebrado por tempo 
indeterminado.5
Quanto ao tipo de serviço prestado, poderia ser exigido 
qualquer serviço que fosse compatível com a força e condições 
físicas do trabalhador. 
Previam-se justas causas para que o trabalhador desse 
por findo o contrato:
Art. 1.226. São justas causas para dar o locador por findo o 
contrato: I - ter de exercer funções públicas, ou desempenhar 
obrigações legais, incompatíveis estas ou aquelas com a con-
5 BRASIL. lei n.º 3.071, de 1º de janeiro de 1916: Código Civil dos Estados 
Unidos do Brasil. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/
lei/1910-1919/lei-3071-1-janeiro-1916-397989-publicacaooriginal-1-pl.
html>. Acesso em: 20 abr. 2014.
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tinuação do serviço; II - achar-se inabilitado, por força maior, 
para cumprir o contrato; III - exigir dele o locatário serviços 
superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons 
costumes, ou alheios ao contrato; IV - tratá-lo o locatário com 
rigor excessivo, ou não lhe dar a alimentação conveniente; V - 
correr perigo manifesto de dano ou mal considerável; VI - não 
cumprir o locatário as obrigações do contrato; VII - ofendê-lo o 
locatário ou tentar ofendê-lo na honra de pessoa de sua família; 
VIII - morrer o locatário.
Por outro, previam-se justas causas para rescisão con-
tratual por parte do locatário, como, por exemplo: ofensas 
morais pelo trabalhador à pessoa de sua família, vícios ou 
mau procedimento do locador, não cumprimento contratual 
ou imperícia na prestação de serviços. 
E, por fim, o contrato deveria em regra ser cumprido 
pessoalmente pelo trabalhador, não podendo ser transferido 
a terceiros sem prévio conhecimento e aceitação do tomador 
dos serviços.6
2. dIReItos e deveRes do tRAbAlhAdoR doméstIco 
A relação de trabalho entre o trabalhador doméstico e o 
seu empregador possui inúmeros direitos e deveres a serem 
respeitados, que na maioria das vezes são desconhecidos 
tanto pelo trabalhador doméstico como por seu empregador.
Podemos partir da seguinte reflexão: será que sabemos 
quem são de fato os trabalhadores domésticos?  Temos a 
imagem de trabalhador doméstico aquela pessoa que cuida 
da limpeza da casa, que cozinha, lava e passa; contudo, o 
Ministério do Trabalho elenca como trabalhadores domésti-
cos os vigias, cozinheiros, governantas, babás, lavadeiras, 
faxineiras, motoristas particulares, copeiros e jardineiros.7
6 SOUZA JÚNIOR, Antonio Umberto. A clt Invadida (ou domesticando a 
exclusão): o tardio ingresso do trabalho doméstico na CLT. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/documents/4263354/0/A+CLT+Invadida+(ou+Do
mesticando+a+Exclus%C3%A3o)>. Acesso em: 20 abr. 2014.
7 BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. trabalho doméstico. Disponível 
em: <http://www3.mte.gov.br/trab_domestico/>. Acesso em: 20 abr. 2014.
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Embora a prestação de serviço seja clara, o trabalhador 
doméstico, diferentemente das outras categorias, na maioria 
das vezes, tem mais proximidade ao seu empregador, uma vez 
que convive dia a dia, e até chegam a fazer parte da família. 
Por esse motivo é comum que se estabeleça uma relação de 
maior confiança e amizade entre as partes. 
Porém não podemos nos esquecer de que muitos em-
pregadores agem de má-fé e deixam seus colaboradores sem 
gozar de seus direitos, os quais, sendo uma categoria carente, 
acabam confiando em seus patrões e passam uma vida sem 
saber quais eram os seus direitos. 
Na Constituição Federal de 1988, temos os direitos pre-
vistos atualmente ao trabalhador doméstico.
O artigo 7º, § único, diz: “São assegurados à categoria 
dos trabalhadores domésticos os direitos nos incisos:”8
IV - salário mínimo fixado em lei;
VI - irredutibilidade salarial, salvo disposto em norma 
coletiva;
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo;
VIII - 13º salário;
X - proteção do salário na forma da lei;
XIII - duração de trabalho não superior a 8 horas diá-
rias e 44 horas semanais, facultada a compensação de ho-
rário e a redução da jornada mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;
XV - repouso semanal remunerado (DSR), preferencial-
mente aos domingos;
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, 
de no mínimo 50% à do normal;
XVII - férias anuais acrescidas de 1/3 do salário normal;
XVIII - licença à gestante de 120 dias;
XIX – licença-paternidade de 5 dias;
XXI - aviso prévio de no mínimo 30 dias e no máximo 
90 dias;
8 BRASIL. Constituição (1988). constituição da República Federativa do 
brasil: promulgada em 05 de outubro de 1988. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. 
Acesso em: 20 abr. 2014.
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XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio 
de normas de saúde, higiene e segurança;
XXIV - aposentadoria;
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de 
função e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, 
cor ou estado civil;
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante 
a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 
deficiência;
XXXIII - proibição do trabalho noturno, perigoso e insalu-
bre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores 
de 16 anos, salvo na condição de menor aprendiz. 
Nos incisos acima elencados já temos a alteração dos 
direitos que foram regulamentados pela Emenda Constitu-
cional 72/2013. 
Muito embora seja um avanço na história do trabalhador 
doméstico ter leis que os protejam e assegurem os seus direi-
tos, ainda há necessidade da regulamentação de alguns deles, 
quais sejam: relação de emprego protegida contra dispensa 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos da lei complemen-
tar, que preverá a indenização compensatória dentre outros 
direitos; seguro-desemprego, em caso de desemprego imoti-
vado; FGTS que hoje é facultativo; remuneração do trabalho 
noturno superior ao diurno; salário família; assistência gratuita 
aos filhos dependentes desde o nascimento até os 05 anos de 
idade em creches e pré-escolas; e seguro contra acidente de 
trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização 
a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa.
3. emendA constItucIonAl 72/2013: As dIFIculdAdes 
nA AplIcAbIlIdAde dos dIReItos do tRAbAlhAdoR 
doméstIco 
No dia 2 de abril de 2013, foi promulgada pelo Congres-
so Nacional a famosa proposta de Emenda Constitucional, 
conhecida como a PEC dos domésticos, de número 66/2012, 
que é atualmente a Emenda Constitucional 72/2013. 
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O propósito desta Emenda foi alterar o parágrafo úni-
co do artigo 7º da Constituição Federal de 1988, atingindo 
uma gama maior de direitos conhecidos aos trabalhadores 
domésticos. 
Atualmente ainda é motivo de estranheza para os traba-
lhadores tomarem conhecimento de quais são os seus direitos, 
visto que muitos deles não tinham ao menos o conhecimento 
de como era antes da EC 72/2013. É importante ressaltar que 
os direitos que já faziam parte da legislação, assim como os 
benefícios já reconhecidos a estes trabalhadores, não podem 
ser retirados.
Além dos direitos já alcançados de maneira espontâ-
nea, oito já eram estabelecidos por meio da Lei n.º 5.859 e 
da Constituição Federal de 1988. O trabalhador doméstico 
já possuía como garantia o seguro-desemprego (mediante a 
ocorrência de dispensa sem justa causa e o prévio recolhi-
mento de FGTS – este até o presente momento é facultativo) 
e a proibição de o empregador efetuar descontos no salário 
decorrentes da alimentação e do uso de produtos de higiene.
Devido à promulgação da Emenda Constitucional, o rol 
de direitos foi ampliado consideravelmente. De efeito imediato, 
tem-se a limitação da jornada semanal a 44 horas ou 8 ho-
ras diárias, adicional para jornada extraordinária, conhecido 
como horas extras e o adicional noturno. 
No que se diz respeito ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), embora o texto diga que depende ainda 
de regulamentação, há os que entendam que a aplicação de-
veria ser imediata uma vez que a lei já trata do assunto em 
questão. Como se pode perceber, há divergências de pensa-
mentos, o que faz tanto o trabalhador doméstico quanto o seu 
empregador terem dúvidas se deve ou não recolher o FGTS.
Podemos comprovar com uma recente decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho:
RECURSO ORDINÁRIO. EMPREGADO DOMÉSTICO. LEI Nº 
5.859/72. DEPÓSITOS DO FGTS E MULTA DE 40% INDEVI-
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
228 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 11, n. 11, 2014
DOS. 1) Restando comprovado que a relação jurídica havida 
entre as partes encontrava assento no que dispõe o artigo 1º 
da Lei nº 5.859/72, tendo o labor do recorrente sido prestado 
na condição de empregado doméstico, não há como se reco-
nhecer e deferir a condenação do acionado no recolhimento de 
depósitos do FGTS e no pagamento da indenização de quarenta 
por cento respectiva. 2) Recurso ordinário do autor ao qual se 
nega provimento.
(TRT-1 - RO: 5675220125010068 RJ, Relator: Jose da Fonseca 
Martins Junior Data de Julgamento: 03/09/2013, Nona Turma, 
Data de Publicação: 12-09-2013).
O controle da jornada é um dos temas que mais gera dú-
vidas e dificuldades em sua aplicabilidade, devido o controle 
das horas trabalhadas, o seu intervalo intrajornada e saída, 
uma vez que a grande maioria dos trabalhadores domésticos 
fica sozinha na residência; logo, são muitos questionamentos 
sobre qual a maneira mais eficiente de realizar tal controle, 
para que as partes não venham a se prejudicar futuramente.
O trabalhador doméstico não está acostumado a ter que 
anotar em um caderno ou folha de ponto quais seus horá-
rios de entrada, intervalo para refeição e descanso e término 
do expediente. A grande verdade é que dificilmente vemos 
o trabalhador doméstico fazendo seu intervalo correto para 
almoço e descanso, e mais raro ainda os ver saindo da re-
sidência para resolver alguma questão pessoal durante este 
intervalo. Ocorre que, a partir da Emenda Constitucional 
72, a presente mudança implicará em alterações comporta-
mentais, impondo ao trabalhador doméstico e ao empregador 
novas e burocráticas praxes. 
Por cautela de ambas as partes, sugere-se que sejam 
feitas anotações diárias preferencialmente com a letra do 
trabalhador doméstico, do horário de chegada, do intervalo 
intrajornada, a saber, que a concessão pode ser de 1 a 2 
horas e, é claro, horário da saída do trabalhador doméstico, 
evitando assim possíveis cobranças de horas extraordinárias 
não realizadas, e a possível omissão do empregador em pagar 
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o que se deve, e por fim, a assinatura de ambos (empregado 
e trabalhador) a cada final de expediente.
INTERVALO INTRAJORNADA MARCADO. CONTROLES DE PON-
TO ASSINADOS PELO EMPREGADO E VARIÁVEIS. ÔNUS DA 
PROVA DO AUTOR. O Autor não se desincumbiu do ônus de 
comprovar que não usufruía do período de intervalo intrajor-
nada marcado nos controles de ponto, pois confessa que eram 
inidôneos apenas quanto à marcação final da jornada, e sua 
testemunha não laborava no mesmo local.
(TRT-1 - RO: 16898820115010245 RJ, Relator: Volia Bomfim 
Cassar Data de Julgamento: 29/10/2012, Segunda Turma, 
Data de Publicação: 2012-11-07).
É claro que muitas dúvidas ainda virão, e muitas vezes o 
trabalhador doméstico é prejudicado por falta de informação, 
e o empregador às vezes acha melhor dispensar o trabalha-
dor do que se aprofundar nos direitos já estabelecidos, pois 
acreditam que o doméstico não tem direito a nada, como se 
ele não fosse um funcionário e sim uma “coisa”, o que faz 
crescer as ameaças de demissão, humilhações, entre outros.
O Ministério do Trabalho e Emprego criou uma carti-
lha para esclarecimentos sobre a Emenda Constitucional 
72/2013, em forma de perguntas e respostas, uma forma 
rápida e clara para que a população venha a se informar e 
se conscientizar, de modo que haja respeito e reconhecimento 
dos direitos do trabalhador doméstico. 
Não há o que se discutir que tal modificação segue o 
padrão internacional de equalização do trabalho. Se formos 
buscar em outros países, principalmente na Europa, a figura 
do trabalhador doméstico é escassa, visto que não há tanta 
contratação pelas famílias, justamente por seu custo. 
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) realizou 
em janeiro de 2013 uma pesquisa sobre o trabalho doméstico 
no mundo, para saber qual o país que mais contrata esses 
trabalhadores. O número de trabalhadores domésticos no Bra-
sil ultrapassou 5,1 milhões no ano de 1995, passando para 
7,2 milhões em 2009, colocando o Brasil em primeira posição 
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no que se diz à contratação. O presente estudo baseou-se no 
Brasil, Uruguai, Chile, Argentina e Paraguai.9
Especula-se que durante esse período de transição, no 
tocante à EC 72/2013, haverá desemprego dos trabalhado-
res domésticos e, possivelmente, a informalidade será uma 
alternativa arriscada, e os trabalhadores domésticos se sub-
meterão à redução de jornada, para que não se comprove o 
vínculo empregatício, opção essa dada pelo empregador.
É necessário que os procedimentos de gestão desta cate-
goria sejam de forma simplificada para melhor entendimento. 
Para um próximo passo ao avanço deferido pelo legislador 
à categoria, agora, deve-se empenhar para que o propósito 
social da lei seja alcançado.
Dessa maneira, por exemplo, urge que a legislação venha 
permitir ao empregador doméstico que os recolhimentos do 
contrato sejam feitos de forma mais simples e que os encar-
gos acessórios ao vínculo de trabalho sejam inferiores aos 
praticados nas relações urbanas.         
As relações de trabalho serão alteradas; contudo, as pe-
culiaridades deverão ser avaliadas caso a caso, uma vez que 
tais alterações visam acima de tudo, à melhoria das condi-
ções de trabalho do doméstico, e à inserção do Brasil na lista 
dos países em que a justiça social é mais que um princípio 
constitucional, é uma realidade vivida por nós.10
4. consIdeRAções FInAIs
Durante décadas os trabalhadores domésticos viveram 
sem qualquer tutela legal, sendo necessário muito esforço e 
9 BRASIL lidera ranking dos países que mais contratam empregados do-
mésticos. Disponível em: <http://www.tribunadodireito.com.br/noticias-
-detalhes.php?codNoticia=5893&q=Brasil+lidera+ranking+dos+pa%EDses
+que+mais+contratam+empregados+dom%E9sticos&orig=home>. Acesso 
em: 20 abr. 2014.
10 FINCATO, Denise; GUIMARÃES, Cintia. A emenda constitucional 72 de 2013: 
Reflexões (PEC dos Domésticos). Disponível em: <http://www.gianellimartins.
com.br/artigos001.php?view=MzE=>. Acesso em: 20 abr. 2014.
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luta dessa categoria para que não deixassem morrer o que 
conhecemos pela profissão de trabalhador doméstico e para 
assegurar poucos direitos que vieram conquistando pouco a 
pouco. Mesmo assim não houve uma proteção ampla e efi-
caz a estes trabalhadores. Contudo, hoje se busca amenizar 
e quem sabe podemos dizer que se busca reparar o descaso 
com essa categoria. Hoje, a sociedade e seus dirigentes mos-
tram o anseio de eliminar a discriminação que permeia essa 
relação de trabalho.
Agora, o clamor social, a união dessa categoria exige que 
os trabalhadores domésticos possuam os mesmos direitos dos 
demais trabalhadores. Almeja-se a extirpação de uma segunda 
categoria de trabalhadores; não é correto termos a classe de 
trabalhadores e outra chamada de trabalhadores domésticos. 
O Direito do Trabalho deve avançar e promover a equi-
dade conhecida como premissa que é o princípio da iso-
nomia, tratando, de fato e de direito, igualmente a todos, 
sendo concedidos os mesmos direitos, independentemente 
das funções exercidas.
O Direito, que estudamos e conhecemos como o que é 
justo e imparcial, não pode compactuar com o desprezo, a 
discriminação e a desvalorização do trabalhador, fazendo 
com que ainda se mantenha a marginalização legal em que 
vivem os trabalhadores domésticos, uma vez que todos os 
trabalhadores buscam o mesmo objetivo, que é exercer suas 
atividades de maneira lícita e digna.
Há de se ressaltar que a equiparação dos direitos dos 
trabalhadores domésticos deve trazer consigo alguns fatores 
negativos como: o aumento do custo para manter um tra-
balhador doméstico, fato este que possivelmente irá refletir 
em grande aumento de demissões e por consequência a di-
minuição da oferta para esse tipo de trabalho, ocasionando 
o trabalho informal.
Em que pese os efeitos negativos, que são inevitáveis, 
não podemos nos cegar dos reflexos positivos trazidos com 
essa mudança, tais como maior proteção ao trabalhador pro-
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
232 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 11, n. 11, 2014
piciando-lhe melhores condições de trabalho e a valorização 
do labor desenvolvido pelo trabalhador doméstico.
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